
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 666.330 - BA (2015/0039335-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BRASQUIMICA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS. PRECEDENTES 
DESTA EGRÉGIA CORTE SUPERIOR: AGRG NOS ERESP 1.487.641/PR, REL. 
MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 9.11.2015; AGRG NOS EAG 
1.424.795/AP, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 4.8.2015. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. ACÓRDÃO PARADIGMA: RESP 1.230.957/RS, REL. 
MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 18.3.2014 (JULGADO SOB O RITO 
DO ART. 543-C CPC/73). ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM 
OS JULGADOS DA PRIMEIRA SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Em recentes julgados, a 1a. Seção do STJ tem entendido 
que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 
termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.

2.   a Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.230.957/RS, reiterou a jurisprudência quanto à 
exigibilidade da Contribuição Previdenciárias sobre o salário-maternidade (REsp. 
1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.3.2014)

3.   Dessa forma, não estando configurada a divergência 
jurisprudencial, impõe-se a incidência da Súmula 168 do STJ, a qual dispõe que 
não cabem Embargos de Divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. 

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 22 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 666.330 - BA (2015/0039335-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BRASQUIMICA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Agravo Regimental nos Embargos de 

Divergência em Agravo em Recurso interposto pela BRASQUIMICA 

TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA. em adversidade à decisão que indeferiu 

liminarmente sua insurgência, nos termos seguintes:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS. PRECEDENTES DESTA 

EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. SALÁRIO-MATERNIDADE. ACÓRDÃO 

PARADIGMA: RESP 1.230.957/RS (JULGADO SOB O RITO DO ART. 

543-C CPC). ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM OS 

JULGADOS DA PRIMEIRA SEÇÃO. SÚMULA 168 DO STJ. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE.

2.   Sustenta a parte Agravante a não incidência da Contribuição 

Previdenciária sobre as férias gozadas e salário maternidade. Assevera não existir 

jurisprudência consolidada o suficiente para, liminarmente, negar seguimento ao 

seu Recurso Especial. Aponta divergência entre as 1a. e 2a. Turmas deste 

egrégio Tribunal Superior.

3.   Requer ao final a reconsideração da decisão agravada para 

afastar a incidência de Contribuição Previdenciária soabre os valores pagos a 

título de salário-maternidade e férias gozadas.

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : BRASQUIMICA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 
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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 
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VOTO 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 

DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS. 

PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE SUPERIOR: AGRG NOS 

ERESP 1.487.641/PR, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJE 9.11.2015; AGRG NOS EAG 1.424.795/AP, REL. MIN. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 4.8.2015. 

SALÁRIO-MATERNIDADE. ACÓRDÃO PARADIGMA: RESP 

1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

18.3.2014 (JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C CPC/73). 

ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM OS JULGADOS 

DA PRIMEIRA SEÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168 DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Em recentes julgados, a 1a. Seção do STJ tem 

entendido que o pagamento de férias gozadas possui natureza 

remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 

salário de contribuição.

2.   a Primeira Seção desta Corte, por ocasião do 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.230.957/RS, reiterou a 

jurisprudência quanto à exigibilidade da Contribuição Previdenciárias 

sobre o salário-maternidade (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 18.3.2014)

3.   Dessa forma, não estando configurada a divergência 

jurisprudencial, impõe-se a incidência da Súmula 168 do STJ, que 

dispõe que não cabem Embargos de Divergência, quando a 

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 

embargado. 

4.   Agravo Regimental desprovido.
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1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Em recentes julgados, a 1a. Seção do STJ tem entendido 

que o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos 

termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO E 

ARESTO PARADIGMA QUE CUIDAM DE CIRCUNSTÂNCIAS 

FÁTICAS DIVERSAS, ACERCA DO DISPOSTO NO ART. 535 DO 

CPC. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO 

DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO MATERNIDADE E O VALOR 

CORRESPONDENTE ÀS FÉRIAS GOZADAS.

1.   O acórdão embargado e o aresto paradigma cuidam 

de circunstâncias fáticas diversas, acerca do disposto no art. 535 do 

CPC, razão pela qual não ficou caracterizada a alegada divergência. 

Ressalte-se que "o julgamento de embargos de declaração é 

casuístico, porque o órgão julgador leva em conta as particularidades 

de cada caso concreto" de modo que, "para o cabimento do recurso 

em torno do art. 535 do CPC, seria necessário que as questões 

tratadas nos acórdãos confrontados, as alegações recursais e os 

votos condutores dos julgados fossem idênticos, de forma a conter as 

mesmas falhas" (EREsp 347.524/SP, Corte Especial, Rel. Min. Eliana 

Calmon, DJ de 14.6.2004).

2.   Incide contribuição previdenciária sobre a verba paga 

a título de salário maternidade e sobre o valor correspondente às 

férias gozadas.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp. 

1.487.641/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

9.11.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. APLICAÇÃO DO RESP 

1.230.957/RS (JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C CPC). 

FÉRIAS USUFRUÍDAS. ORIENTAÇÃO REAFIRMADA PELA 

PRIMEIRA SEÇÃO NOS EDCL NOS EDCL NO RESP. 1.322.945/DF. 

PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO EM CONSONÂNCIA COM O 

ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULA 168 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Incide a contribuição previdenciária sobre o 

salário-maternidade (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJE de 18.3.2014).

2.   A Primeira Seção reafirmou a tese de que incide 

contribuição previdenciária sobre o valor correspondente às férias 

gozadas (EDcl nos EDcl no REsp. 1.322.945/DF).

3.   Agravo Regimental de J G RODRIGUES E 

COMPANHIA LTDA E OUTROS a que se nega provimento (AgRg nos 

EAg 1.424.795/AP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

4.8.2015).

3.  Ademais, a Primeira Seção desta Corte, por ocasião do 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.230.957/RS, reiterou a jurisprudência 

quanto à exigibilidade da Contribuição Previdenciárias sobre o salário-maternidade 

(REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.3.2014).

4.   Dessa forma, não estando configurada a divergência 

jurisprudencial, impõe-se a incidência da Súmula 168 do STJ, a qual dispõe que 

não cabem Embargos de Divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. 

5.   Dest'arte, de todo inviável o processamento dos presentes 

Embargos.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2015/0039335-4 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 666.330 / 
BA

Números Origem:  00386110220104013300  1872011  235494920104013300  386110220104013300

PAUTA: 22/03/2017 JULGADO: 22/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : BRASQUIMICA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASQUIMICA TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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